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SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
SUB LICIT. CONTR. CONTAB. E FINANÇAS
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS





Senhor Coordenador-Geral,

Trata o presente dos procedimentos necessários para a contratação de capacitação e de certificação de servidores no curso “CISA Online Review Course”, promovido pela Information Systems Audit and Control Association (ISACA), a ser realizado na modalidade online, em datas a serem definidas.

Cabe registrar, de início, que, no curso deste processo, verificou-se, em agosto de 2021, não ser possível a contratação direta dos serviços demandados por este Tribunal nos termos da Lei nº 8.666/93, por tratar-se de ajuste com empresa estrangeira e exigir a realização da inscrição pelo site ISACA da matriz americana, com pagamento efetivado por meio de cartão de crédito, sem intermediação na compra através de representação local neste país. 

Submetido o caso à apreciação da douta PGT, a mesma, em seu parecer datado de 09/02/2022, manifestou seu entendimento pela possibilidade de aplicação, por analogia, da Resolução ECG nº 13/2019, que trata da concessão de Bolsa de Estudos no âmbito do TCE-RJ. No entanto, a Escola de Contas e Gestão entendeu, à época, não obstante o bem elaborado parecer, que a questão estava inserida nos casos omissos previstos no art. 72 do Regimento Interno da Escola, e que, por isso, deveria ser objeto de apreciação pelo Conselho Superior da Escola.

Dito isso, e de modo a subsidiar a decisão do Conselho, a Escola esclareceu, ainda, “que a concessão de bolsa de estudos no âmbito do TCE-RJ ocorre por meio de processo seletivo e se destina aos cursos de pós-graduação lato e stricto sensu (especialização, mestrado e doutorado) ministrados por Instituições de Ensino”:

Assim, a concessão de bolsa de estudo tem natureza indenizatória e está adstrita ao preenchimento dos requisitos de admissibilidade que perpassam tanto por critérios de elegibilidade do servidor como os de admissibilidade da IES e também do curso. Diferentemente, os pedidos de atividades externas - como o que versa o presente processo -, percorre o caminho estabelecido pela Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, ou seja, obedece a ritos e formalidades distintos daqueles que consubstanciaram o intuito das bolsas de estudos regulamentadas.

A título de colaboração para a decisão do Conselho Superior da Escola, foram apresentadas, ainda, pela ECG, alguns possíveis impactos derivados dessa analogia que se pretendia estabelecer para o caso concreto, quais sejam:

 a) um crescente número de requerimentos amparados neste precedente; 
b) o impacto orçamentário que repercutirá no Programa de Bolsas de Estudo, uma vez que o número de vagas do Programa, previsto em edital, é estabelecido de acordo com a disponibilidade orçamentária anual; 
c) a precarização do próprio Programa de Bolsas de Estudo; a necessidade de estabelecimento de critérios para aplicação do reembolso, de modo que se garanta a indispensável isonomia.
Após regular marcha processual, os autos retornaram a esta Coordenadoria após tramitação pelo Conselho Superior da Escola, para atendimento do item II contido no Voto do Conselheiro Rodrigo Melo do Nascimento (Acórdão n. 128665/2023-CSECG), acostado às págs. 179-186, abaixo transcrito: 

“VOTO: 
I – Pela DILIGÊNCIA INTERNA à Secretaria-Geral de Controle Externo (SGE), para que se manifeste acerca da permanência do interesse na contratação objeto destes autos; 
II – Pela DILIGÊNCIA INTERNA à Secretaria-Geral de Administração (SGA), para que verifique, junto à ISACA, alternativas que viabilizem a Contratação Direta, na forma prevista na Lei de Licitações; grifei
III – Pela COMUNICAÇÃO à atual Diretora-Geral da Escola de Contas e Gestão a fim de que, de acordo com seu juízo de oportunidade e conveniência, avalie a possibilidade de normatização das capacitações externas por meio de reembolso não amparadas pela Resolução ECG/TCERJ nº 13/19.”

Dessa forma, por ter sido mantido o interesse da Secretaria Geral de Controle Externo na contratação em comento, na forma também determinada no inciso I do voto (páginas 145 a 149 e 192 destes autos), e após diversas e reiteradas tratativas mantidas com os departamentos da ISACA-Brasil a partir de então, e da identificação da representação local hoje existente no país em condições de proceder a capacitação demandada para a realização dos exames e viabilizar a realização do exame e a certificação para aos servidores deste Tribunal, já sob o enfoque da Lei nº 14.133/2021, foi solicitada à ISACA – Capítulo São Paulo, CNPJ 04.521.184/0001-96, a apresentação da sua proposta comercial para a formalização do ajuste, em conformidade com as condições estabelecidas no Termo de Referência que integra o ANEXO 1 desta instrução, elaborado pela área demandante em atendimento às diretrizes estabelecidas por essa Nova Lei de Licitações e Contratos.

O embasamento da contratação pretendida pela Administração encontra-se fundamentado no inciso III, alínea f do art. 74, ambos da Lei nº 14.133/2021, observadas as condições estabelecidas no art. 72 dessa norma legal:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.” (negritou-se)

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

No que diz respeito às razões de escolha do contratado e da certificação demandada, estas foram traduzidas nos itens 2 e 3 do Termo de Referência elaborado pelo demandante (ANEXO 2).
A Proposta Técnica e Comercial que nos foi enviada pela empresa a ser contratada, no valor global estimado de R$156.700,00 (cento e cinquenta e seis mil e setecentos reais), que integra o ANEXO 4 desta instrução, apresenta, em linhas gerais e após as diversas e reiteradas tratativas mantidas nas negociações realizadas por este setor (ANEXO 2), as seguintes condições comerciais e de pagamento da despesa:
1 – Pagamento de 40%, em até 10 (dez) dias úteis após o início do curso, contra emissão da respectiva primeira Nota Fiscal.
2 - Pagamento restante (60%) em 10 (dez) dias úteis após o término do curso, contra emissão da respectiva segunda Nota Fiscal.
3 – Desconto de aproximadamente 20,86% em relação aos valores tabelados pela matriz americana, disponíveis no no endereço https://store.isaca.org. 
4 - O custo de materiais e exame para certificação serão processados em moeda estrangeira (Dólar) pelo Capítulo São Paulo da empresa, e todos os valores serão faturados em Reais (Moeda Nacional) para o TCE-RJ. 
5 – Na definição dos preços em reais consignados na Proposta, foi fixada a Taxa de referência do Dólar PTAX (R$ 6,10), indicada pelo Banco Central do Brasil (wwww.bcb.gov.br).
6 – Os valores em reais consignados no documento devem ser revistos, caso a variação do Dólar seja maior ou menor que o valor de referência na data de pagamento das parcelas.
Assim, para que seja possível a formalização da contratação na forma exigida pela empresa, a minuta do contrato que será formalizado contemplará as seguintes condições de pagamento:

I - A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, por propiciar sensível economia de recursos em razão do desconto concedido e representar condição indispensável para a prestação do serviço, conforme sinalizado na Proposta Técnica Comercial 001-25 da CONTRATADA, datada de 27 de fevereiro de 2025 e conforme as regras previstas no contrato.
II - A CONTRATADA emitirá recibo, nota fiscal, fatura ou qualquer outro documento idôneo correspondente ao valor da antecipação de pagamento do valor estimado de R$62.680,00 (sessenta e dois mil seiscentos e oitenta reais), correspondente ao valor de 40% (quarenta por cento) do valor do total do CONTRATO, a ser efetivado em até 10 (dez) dias úteis após o início do curso, mediante apresentação tempestiva ao TCE-RJ do respectivo documento de cobrança, pela CONTRATADA, nessa mesma data, nos termos do § 1º do art. 145 da Lei nº 14.133/21, desde que tenha sido prestada a garantia prevista na cláusula sétima do termo, para que o TCE-RJ efetue o pagamento antecipado. 
III –Após a execução do objeto deste CONTRATO, o TCE-RJ efetuará o pagamento remanescente de 60% (sessenta por cento) do valor do total deste CONTRATO, no valor estimado de R$94.020,00 (noventa e quatro mil e vinte reais), em até 10 (dez) dias úteis após o término do curso, mediante apresentação tempestiva ao TCE-RJ da respectiva nota fiscal, pela CONTRATADA, nessa mesma data, e a disponibilização da autorização ou voucher oficial da ISACA para o agendamento de realização da prova de certificação CISA, na modalidade presencial, para que ocorra em até 12 (doze) meses contados da sua entrega ao TCE-RJ, verificado o recebimento definitivo do objeto contratual, na forma prevista na cláusula nona do termo. O pagamento de que trata este item está condicionado à comprovação, pela CONTRATADA, da execução satisfatória do objeto deste CONTRATO, para pagamento desse valor remanescente.
IV – Fica a CONTRATADA obrigada a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.
V– No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada deste CONTRATO.
VI– O valor relativo à parcela antecipada e não executada deste CONTRATO será atualizado considerando-se a cotação do dólar na data da devolução a ser efetuada pela CONTRATADA, através de depósito na conta corrente a ser indicada pelo TCE-RJ.
VII – A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.
VIII – O pagamento dos valores, mesmo o relativo à parcela que será antecipada, ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.
IX – Foi utilizada a taxa de referência do Dólar PTAX (R$ 6,10 – seis reais e dez centavos) – Banco Central do Brasil (wwww.bcb.gov.br) no cálculo do valor estimado deste CONTRATO. Todos os valores serão faturados em Reais (Moeda Nacional) para o TCE-RJ, cabendo à CONTRATADA utilizar a taxa de referência do dólar dos dias de emissão de cada recibo, nota fiscal, fatura ou qualquer outro documento idôneo de cobrança a ser emitido e apresentado ao TCE-RJ, que deverão ocorrer na data de início do curso, para o pagamento da primeira parcela, e na data de término do curso e disponibilização da autorização para o agendamento de realização da prova de certificação CISA, para o pagamento da segunda parcela.
X– Os valores estimados no CONTRATO devem ser revistos, caso a variação do Dólar seja maior ou menor que o valor de referência na data de pagamento das parcelas. 
XI - O prazo de pagamento em até 10 (dez) dias úteis previsto no CONTRATO terá início a partir da efetiva apresentação ao TCE-RJ da documentação de faturamento pela CONTRATADA. 
XII - A CONTRATADA, em conformidade com o disposto na PROPOSTA-DETALHE nº 01/2025, nos moldes do art. 96 e em atendimento ao que dispõe o § 2º do art. 145 da Lei Federal nº 14.133/21, prestará garantia financeira de 5% (cinco por cento) do preço total estimado no contratado, no valor de R$7.835,00 (sete mil oitocentos e trinta e cinco reais) como segurança do fiel, completo e perfeito cumprimento das obrigações assumidas entre a CONTRATADA e o TCE-RJ.

Quanto à necessidade de justificativa do preço da contratação, a empresa utilizou os mesmos valores disponíveis na loja online da matriz americana, disponíveis no endereço https://store.isaca.org, informados ao público em geral, comprovados através dos documentos que integram o ANEXO 5 – JUSTIFICATIVA DE PREÇOS:

[bookmark: art72i][bookmark: art72vii]
CISA Official Review Manual, 28th Edition 2024 - Print - English; 
Link: https://store.isaca.org/s/store#/store/browse/detail/a2S4w000004W2gaEAC 
Valor em Dólar: US$ 139,00 
Valor em Reais: R$ 847,90 

CISA Official Review Manual, 28th Edition eBook 2024 - Digital - English; 
Link: https://store.isaca.org/s/store#/store/browse/detail/a2S4w000004W2rOEAS 
Valor em Dólar: US$ 139,00 
Valor em Reais: R$ 847,90 

CISA Online Review Course; 
Link: https://store.isaca.org/s/store#/store/browse/detail/a2SVQ000000Fqvx2AC 
Valor em Dólar: US$ 895,00 
Valor em Reais: R$ 5.459,50 

CISA Questions, Answers & Explanations Database 2024; 
Link: https://store.isaca.org/s/store#/store/browse/detail/a2S4w000008KxGWEA0 
Valor em Dólar: US$ 399,00 
Valor em Reais: R$ 2.433,90 

CISA Exam Registration; 
Link: https://www.isaca.org/credentialing/cisa#register 
Valor em Dólar: US$ 760,00 
Valor em Reais: R$ 4.636,00 

Membership 2024-2025 (https://www.isaca.org/membership/become-a-member). 
Link: https://www.isaca.org/membership/become-a-member 
Valor em Dólar: US$ 145,00 (Membresia/Associação ISACA) + US$ 20,00 (Associação Capítulo São Paulo) = US$ 165,00 
Valor em Reais: R$ 1.006,50
TAXA DE REFERÊNCIA DO DÓLAR: R$6,10
[bookmark: _Hlk165642034]Importante consignar que a futura contratada deve preencher, no que couber, os requisitos de habilitação previstos no inciso I do art. 62 e no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 (habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista), bem como não deve constar impedimentos para participação de licitações. Com isso, a referida documentação foi inserida nestes autos (ANEXO 3), devendo haver, no entanto, conferência quanto à validade dessas certidões no momento anterior à celebração do instrumento contratual.

Registre-se, ainda, que foi confeccionada a Proposta-Detalhe nº 01/2025 e a minuta do Contrato que ora se apresenta nesta instrução (ANEXOS 6 e 7), a qual já foi submetida à apreciação da empresa a ISACA - ASSOCIACAO DE AUDITORIA E CONTROLES DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO, e encontra-se também devidamente aprovada por aquela instituição (ANEXO 2).

No mais, importante destacar que, na esteira que dispõe o caput e o §4º do art. 53 da Lei nº 14.133/2021, o feito deve ser previamente apreciado pelo órgão de assessoramento jurídico desta Corte, qual seja, a douta Procuradoria Geral do Tribunal (PGT). 

[bookmark: _Hlk88813387]Assim, ante o exposto, submeto o presente e a minuta do contrato ora encartada aos autos à sua superior apreciação e aprovação, sugerindo, ato contínuo, a remessa do feito à Subsecretaria de Licitações, Contratos, Contabilidade e Finanças (SUBLIC), em prosseguimento, com igual intento, com vistas (1) à Coordenadoria de Planejamento Gerencial e Execução Orçamentária (CPG) para bloqueio orçamentário e (2) à d. Procuradoria Geral do Tribunal (PGT), para análise da inexigibilidade de licitação e da minuta contratual encartada nos autos, para o controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação, na forma do art. 53 e inciso III do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.

CLC, na data da assinatura digital.

PAULO SÉRGIO DA SILVA INÁCIO
Assessor
 Matrícula 02/003160

De acordo. À Subsecretaria de Licitações, Contratos, Contabilidade e Finanças – SUBLIC, em prosseguimento, para análise e deliberação, com vistas à Coordenadoria de Planejamento Gerencial e Execução Orçamentária (CPG), se for o caso, para bloqueio orçamentário no valor estimado de R$156.700,00 (cento e cinquenta e seis mil e setecentos reais), com posterior envio à douta Procuradoria Geral do Tribunal (PGT), para análise da inexigibilidade de licitação e da minuta contratual encartada nos autos (ANEXO 7), nos termos do art. 53 e inciso III do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.

CLC, na data da assinatura digital.
ANDRÉ LUIS DA SILVA NASCIMENTO
Coordenador-Geral
Coordenadoria de Licitações e Contratos – CLC
Matrícula 02/3532
[bookmark: _GoBack]
À Coordenadoria de Planejamento Gerencial e Execução Orçamentária (CPG)

Tendo em vista a solicitação da CLC, AUTORIZO o bloqueio orçamentário do valor estimado da contratação de R$156.700,00 (cento e cinquenta e seis mil e setecentos reais), com posterior remessa dos autos à douta Procuradoria-Geral – PGT do TCE-RJ, em prosseguimento, para análise da dispensa de licitação e da minuta contratual encartada nos autos (ANEXO 7), nos termos do art. 53 e inciso III do art. 72 da Lei nº 14.133/2021.

SUBLIC, na data da assinatura digital.

ROBERTO BORMANN VIEIRA 
Subsecretário-Adjunto
Matrícula 02/003439
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